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Processo nº 0438654-27.2016.8.19.0001
Trata-se de pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial, apresentado com base no artigo 161 e seguintes da Lei n.º 11.101/05, formulado por UNIÃO DE LOJAS LEADER S.A., sociedade por ações, fundada em 1951, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 30.094.114/0001-09, com principal estabelecimento na Avenida República do Chile, n. 230, 27º e 28º andares, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP: 20.031-170, e endereço eletrônico leader@gcm.adv.br, tendo como capital social o valor de R$ 181.430.300,25 (cento e oitenta e um milhões, quatrocentos e trinta mil, trezentos reais e vinte e cinco centavos). Alega, em síntese, que é importante varejista brasileira que ostenta hoje nada menos que 65 anos de atividade econômica, geração de empregos e circulação de riqueza. Uma história de sucesso, que, contudo, vem sofrendo as intempéries deste momento sensível da economia do país, vendo-se obrigada a reestruturar suas dívidas e reformular o pagamento dos seus credores. Destaca ter iniciado suas atividades em um bazar em Miracema/RJ e devido a prosperidade do negócio, na década de 70 se tornou a União de Lojas Leader S.A., com abertura de novos estabelecimentos comerciais no Estado do Rio de Janeiro, consolidando-se na década de 90 com enfoque em produtos de vestuário, feminino e masculino. No início dos anos 2000 expandiu-se para outros Estados, alcançando em 2013 a integralidade das quotas representativas do capital social das sociedades que formavam o Grupo Seller, rede de varejo com foco em itens de vestuário e casa, que tem como público alvo a classe C. Conta atualmente com mais de 128 lojas, espalhadas por 10 estados brasileiros: Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Pernambuco, Alagoas, Rio Grande do Norte, Sergipe, Bahia, Mato Grosso do Sul e São Paulo, com um amplo mix de produtos que vai de vestuário a brinquedos, cama, mesa e banho, utilidades domésticas, possuindo mais de 4 mil funcionários, gerando empregos diretos e outros tantos milhares de empregos indiretos, fomentando a atividade econômica em praticamente todo o território nacional. No entanto, apesar de seu histórico bem-sucedido, por motivos que lhe são alheios, foi atingido pela grave crise que afeta os setores econômicos brasileiros, pois principalmente no que se refere ao ano de 2015, o varejo apresentou a queda mais significativa ao longo da última década: 13,4%, com queda de 4,3% nas vendas do varejo - a maior da série histórica registrada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - e retração de 6% para o varejo em outubro do ano corrente, de acordo com o Índice Cielo do Varejo (´ICVA´), tendo dado início a uma ampla reestruturação de seus negócios, desde o corte de custos, passando pelo redimensionamento e renegociação de dívidas, tornando-se deficitária a sua geração de caixa e impossibilitada de honrar seus compromissos pontualmente da forma como inicialmente pactuada com seus credores. Não há, lamentavelmente, perspectiva de retomada do crescimento. A situação que tem se delineado é do total esgotamento do modelo ´CCC (consumo, crédito amplo e exportação de commodities)´, pela perda do poder de compra das classes incluídas na matriz de consumo, que vinham impulsionando o varejo. A inflação e o câmbio, por sua vez, pressionam fortemente as estruturas de custeio do varejo nacional, reduzindo suas margens. Como pano de fundo, a crise política turva as expectativas e serve como inibidor da confiança necessária para estabilizar o consumo. Em síntese, o valor total de seu endividamento concursal crítico alcança, hoje, aproximadamente, o montante de R$ 222.431.870,72 (duzentos e vinte e dois milhões, quatrocentos e trinta e um mil, oitocentos e setenta reais e setenta e dois centavos), não deixando alternativas se não a reestruturação das dívidas, para sua sobrevivência. Acreditando ser passageira a crise de liquidez ora enfrentada e que esta não afetará de forma definitiva a solidez de suas atividades, o Plano de Recuperação Extrajudicial é medida essencial para garantir o fôlego necessário à garantia de superação e, consequentemente, a preservação de suas atividades, da fonte de empregos e renda, tendo obtido a expressa concordância de 172 credores (´Credores Aderentes´), que representam aproximadamente 72% do valor total da dívida sujeita ao PRE, conforme pode ser verificado nos Termos de Adesão anexos e respectiva Lista de Credores Aderentes, estando, portanto, subscrito e aprovado por credores que representam mais de 3/5 (três quintos) de todos os créditos por ele abrangidos, maioria suficiente para sua homologação na forma prevista no caput e no § 1º do art. 163 da LRF. Nos moldes do art. 48, 162 e 163 da Lei n.º 11.101/05, menciona a requerente preencher todos os requisitos objetivos e formais, bem como apresenta todos os documentos exigidos, devendo ser observado o princípio da preservação da empresa, por se encontrar em dificuldades financeiras, contudo, viável economicamente para dar continuidade as suas atividades empresariais. Que o universo dos credores abrangidos pelo plano se restringem aos quirografários fornecedores de serviços, mercadorias e produtos, sendo os créditos não liquidados e os sub judice até o momento. Por todo o exposto, requer a homologação do plano de recuperação extrajudicial, destacando a necessidade de suspensão das ações e execuções que lhe são movidas como garantia de superação da crise econômico-financeira. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 21/2465. Às fls. 2474/3034 a recuperanda junta aos autos relação de Credores Concursais atualizada, informando que outros credores manifestaram sua expressa concordância ao PRE, contando agora com a concordância de 191 credores, que representam aproximadamente 79% do valor total da dívida sujeita ao PRE, cujo endividamento total dos Credores Concursais atualizado corresponde a R$ 219.295.727,07. Manifestação de credor às fls. 3054/3158 pleiteando o indeferimento do processamento da inicial por falta da documentação necessária. Decisão as fls. 3196/3197 determinando que a recuperanda complemente a documentação exigida na lei com as demonstrações contábeis. Em atenção às determinações contidas no despacho de fls. 3196, a recuperanda às fls. 3199/3201, 3639/6240 e 6241/8842, presta esclarecimentos e junta novos documentos. Nova determinação às fls. 8844 para que a recuperanda preste esclarecimentos relativos às demonstrações contábeis, a qual houve manifestação conforme fls. 8981/8993. Petição da recuperanda as fls. 8981/8985 requerendo o prosseguimento do feito e o deferimento do processamento da recuperação extrajudicial. Decisão as fls. 9003/9007 deferindo o processamento do feito e a suspensão das ações e execuções em curso em face da recuperanda. Manifestação do M.P. as fls. 9107. As fls. 9124/9127 foram interpostos Embargos de Declaração com sua desistência as fls. 9136. Petição da recuperanda as fls. 9178/9179 e fls. 9284/9285 informando quanto a publicação do edital exigido na decisão de fls.9003/9007, bem como a remessa de carta aos credores. Petição da recuperanda, as fls. 10103/10106, apresentando sua relação de credores concursais atualizada, informando que já conta com a adesão dos credores que correspondem aproximadamente 82% do valor da dívida sujeita ao plano. Decisão, as fls. 10679/10680, determinando a autuação em apartado das habilitações e impugnações de créditos que não pleiteiam a rejeição da homologação do plano, devendo restar nestes autos somente as impugnações que visam este fim. Petição as fls. 10683/10684 do Condomínio Parque Shopping Prudente requerendo a habilitação de crédito no valor de R$100.069,53. Embargos de declaração as fls. 10887/10890 apresentado pela credora UNIF-SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. Impugnação à homologação do plano apresentada as fls. 10911/10928 pela credora MANPOWER STAFFING LTDA, alegando, em síntese: que não há prova do percentual de aprovação do quórum exigido pela lei por ausência de comprovação do passivo submetido ao Plano de Recuperação Extrajudicial; que não foram juntados os docs. comprobatórios dos credores que aderiram ao plano, bem como, a correta atualização dos créditos, impedindo os credores de verificar a existência de créditos simulados ou ausentes; a inobservância do art. 163, parágrafo 3o, da Lei no11.101/05; o plano prevê tratamento desigual entre credores do mesmo grupo; o critério adotado no item 3.2.2 do plano não observa a regra do art. 16, parágrafo único, da L.R.F. e não foi cumprida a exigência do art. 163, parágrafo 6o, da L.R.F., por não constar a exposição da situação patrimonial do devedor. Impugnação à homologação do plano apresentada as fls. 11008/11025 pela credora M. CASSAB COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, alegando, em síntese, que é impossível concordar com o plano recuperacional, encontrando-se abusivo, ilegal e eivado de nulidade pleiteando a sua não homologação, pois não prevê o termo inicial da taxa correspondente a 80% do CDI; não prevê a incidência de juros de 1% ao mês como determina a lei, afronta decisão do S.T.J. quanto as extinções das ações e execuções, é ilegal ao prevê o prazo de 90 dias úteis para a recuperanda cumprir qualquer obrigação do plano. Em caráter subsidiário, se este for homologado, que os pontos acima mencionados sejam considerados e afastados da homologação. Impugnação à homologação do plano e ao crédito apresentada as fls. 11178/11190 pela credora BUCHARA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA, discordando do valor listado pela recuperanda de R$1.068.562,89, sendo o valor correto de R$1.399.005,03. Que não foram computados os juros de mora e nem a correção monetária entre a data do vencimento da obrigação e a data do pedido da Recuperação Extrajudicial. Alega, ainda, a existência de má-fé e simulação de crédito. Por fim, que existe tratamento desigual entre credores aderentes e não aderentes, sendo que os primeiros tiveram tratamento privilegiado quanto a celeridade do pagamento, ferindo o princípio da isonomia entre os credores. Impugnação à homologação do plano apresentada as fls. 11509/11512 pela credora MIMO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, alegando, em síntese, que não concorda com o plano por conter excesso de privilégio a recuperanda, quebrando o equilíbrio contratual mínimo, requerendo a convocação de A.G.C. Alega, ainda, que o seu crédito foi listado em valor inferior ao devido. Nova petição as fls. 11523/11525 da credora CONDOMÍNIO PARQUE SHOPPING PRUDENTE, alegando, em síntese, que é credora da requerente em razão de débitos de aluguéis, pleiteando a sua habilitação e inclusão na lista de credores não aderentes no valor de R$ 73.735,33. Manifestação da recuperanda, as fls. 11648/11654, sobre a impugnação da credora MANPOWER STAFFING LTDA alegando ser incabível a discussão do valor do crédito nos autos da recuperação extrajudicial, concordando, contudo, com a correção e majoração do valor para R$193.424,62. Petição da recuperanda as fls. 11666/11682 alegando questão de ordem, entendendo que as impugnações das credoras MIMO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA e CONDOMÍNIO PARQUE SHOPPING PRUDENTE são de créditos, informando que apresentou resposta nos incidentes. No bojo da petição refuta as alegações das impugnações das credoras MANPOWER STAFFING LTDA , M. CASSAB COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. Aduz que a situação patrimonial da recuperanda foi devidamente exposta com reconhecimento do próprio juízo, que a lei não exige a juntada dos documentos originais da dívida, que o quórum foi devidamente observado, que não violou o princípio do par conditio creditorum , pois o art. 165 da Lei no 11.101/05 prevê a possibilidade da produção de efeitos do plano antes de sua homologação, que a recuperação extrajudicial possui procedimento distinto da Recuperação judicial, sendo que o prazo de pagamento encontra-se dentro dos parâmetros da legalidade e razoabilidade, bem como a remuneração do crédito com a incidência de 80% do CDI, que o prazo de cura de 90 ( noventa) dias é usual e legal, proporcionando um eventual consenso entre as partes e evitando novas ações judiciais, que a homologação do plano acarreta a novação dos créditos, sendo incabível o prosseguimento das ações ou execuções nesta hipótese, que não há qualquer simulação de crédito como pretende demonstrar a credora Buchara, tratando-se de erro de cálculo. Por fim, pleiteia a homologação do plano. Petição da recuperanda, as fls. 11755/11759, informando a adesão de novos credores, perfazendo um total de 83% da classe. Pleiteia a homologação do plano alegando ser incabível a discussão do valor do crédito no presente procedimento, ressaltando, ainda, que mesmo admitindo-se a eventual possibilidade, os valores impugnados, caso sejam procedentes, não altera o quórum para menor que 3/5 dos credores aderentes. Petição da recuperanda, as fls.11928/11933, se manifestando quanto a impugnação do valor do crédito da credora BUCHARA COMERCIAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA, afirmando que concorda desde já com a majoração do valor do crédito de R$1.068.562,89 para R$1.305.026,60. Decisão as fls. 13307/13308 chamando o feito à ordem quanto as impugnações apresentadas e a suas respectivas naturezas, devendo as impugnações quanto à homologação do plano permanecerem nos autos principais e as impugnações de crédito autuadas em apartado. Impugnação à homologação do plano apresentada as fls. 13410/13416 pela credora UNIFY SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, afirmando que a recuperanda pretende financiar suas dívidas com os créditos dos credores no prazo de 84 meses sem incidência de juros, correção ou multa pelo atraso, caracterizando abuso de direito. Que a cláusula 3.2.2 é leonina ao impor o pagamento somente após o trânsito em julgado na hipótese de demanda judicial que venha a ser discutida o valor do crédito. Impugnação à homologação do plano apresentada as fls. 13686/13693 pela credora TEXTIL J. SERRANO LTDA, alegando ausência de isonomia entre os credores e que o prazo de 90 (noventa) dias para as recuperandas sanarem qualquer descumprimento do plano é ilegal. Impugnação à homologação do plano apresentada as fls. 13717/13735 pela credora KASTEN S.A alegando ausência de provas mínimas do passivo existente inviabilizando o cálculo do quórum exigido para aprovação do plano. Que inexiste documentação que lastreie o crédito atualizado até a data do pedido de recuperação extrajudicial, com o devido cálculo, perante os termos de adesão assinados pelos credores aderentes. Que a recuperanda não respeitou o princípio do par conditio creditorum, impondo tratamento desigual entre os credores. Manifestação da recuperandas as fls. 13810/13822 quanto a impugnação da credora KARTEN S.A. Manifestação do M.P. as fls. Manifestação da recuperandas as fls. 13828/13834 quanto à impugnação da credora TEXTIL J. SERRANO LTDA. Petição da recuperanda as fls. 13836/13843 visando sanear eventuais irregularidades quanto as impugnações requerendo o prosseguimento do feito. Petição da credora PONTELAND DISTRIBUIDORA S.A, as fls. 13869/13876, requerendo o prosseguimento das ações e execuções em razão do término do prazo de 180 dias de suspensão. Decisão as fls. 13934/13935 determinando o saneamento das impugnações apresentadas. Manifestação da recuperanda as fls. 14030/14032 afirmando que o stay period só expira em 07/02/2018. Petição da credora BUCHARA COMERCIAL IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA reiterando sua impugnação. Parecer do M.P. as fls. 14397/1441 opinando pela homologação do plano. Petição da credora MANPOWER STAFFING LTDA as fls.14425/14427 reiterando sua impugnação. É O RELATÓRIO. EXAMINADO, DECIDO. Pretende a requerente a homologação do plano de recuperação extrajudicial, na modalidade impositiva prevista no art. 163 da Lei no 11.101/05, tendo como credores concursais os da classe quirografários grupo fornecedores de serviços, mercadorias e produtos, incluindo-se, ainda, no momento oportuno os créditos não liquidados até o momento e/ou sub judice. A Lei no 11.101/05, que revogou e substitui o Decreto-Lei no 7.661/45, reformulou todo o arcabouço jurídico que regulava as situações jurídicas de crise econômica e insolvência das atividades mercantis, hoje tratadas como atividades empresariais, modificando conceitos e fixando novos princípios. Esta reformulação e modernização do ordenamento jurídico, visando à adequação das normas a uma nova realidade econômica - financeira do país, se deu em razão da necessidade e justa reivindicação da sociedade brasileira, principalmente da classe empresarial, pois o antigo ordenamento jurídico não mais atingia os anseios e necessidades do mundo nos negócios modernos e globalizados, deixando de conferir a segurança jurídica que o mercado econômico-financeiro necessitava para a sua plena prosperidade e crescimento, produzindo riqueza para toda a Sociedade Brasileira. O instituto da concordata e a modelo de procedimento falimentar do antigo Decreto-Lei se mostrava obsoleto e ineficiente, não proporcionando a antiga figura do comerciante condições de superar o seu estado de crise ou a sua insolvência, sendo os procedimentos, muitas vezes, utilizados, por maus comerciantes, como instrumento de retardamento ilimitado do pagamento de seus créditos e como meio fraudulento de não quitá-los, causando grande prejuízo e lesão aos credores, desestabilizando o ordenamento jurídico econômico. O revogado ordenamento não era eficaz para solucionar o estado de crise econômico-financeira do devedor, não prestigiava o adimplemento aos credores e não tinha qualquer preocupação com a geração ou preservação da riqueza, na proteção dos postos de trabalho ou com a arrecadação de tributos, todos como meios de proporcionar o bem-estar social. O atual ordenamento jurídico, como já mencionado, traz novos institutos, conceitos e princípios cabendo ao operador do direito implementar tais inovações na busca da efetividade da norma no mundo prático, destacando que, embora a Lei no 11.101/05 já tenha mais de 10 anos de vigência, a sua efetiva aplicabilidade é recente em razão de que o Brasil, até 2008, viveu em plena prosperidade, amargando o sabor de uma crise econômica-financeira profunda nos últimos anos, sendo agora fundamental a implementação e estudo destes novos institutos até então pouco utilizados. Dentre as principais inovações da Lei no 11.101/05, destaca-se à criação do instituto da recuperação Judicial, em substituição ao da Concordata, e a recuperação extrajudicial, pela qual prevalece uma forte carga negocial entre as relações dos devedores com os credores no universo empresarial na busca de uma solução célere e eficaz, com uma intervenção mínima do Poder Judiciário. Cabe ressaltar que toda a estrutura dos dois institutos está caucionada no comando do art. 47 da L.R.F. que, de forma inovadora, consagrou o Princípio da Preservação e Manutenção da Empresa como fonte de produção de riqueza e trabalho na busca do bem-estar social. Contudo as distinções entre os dois institutos são profundas, merecendo destacar os principais pontos e aspectos de cada um deles como premissas para a decisão que se constroi. Na recuperação judicial o empresário, em estado de crise econômico-financeira, se submete ao cumprimento de inúmeros requisitos legais para o deferimento do processamento de seu pedido, estando, durante todo o procedimento, submetido a intensa e constante fiscalização do juízo e do Administrador Judicial. Comprovado e justificado o seu estado de crise perante o juízo e apresentando toda a sua documentação contábil, atuando em total transparência e boa-fé, obtém a suspensão de todas as suas ações e execuções, proporcionando a oportunidade de negociar todo o seu passivo com os credores mediante a apresentação de um plano de recuperação a ser aprovado pela assembleia de credores. Destaca-se a fase da verificação dos créditos, tanto no âmbito administrativo, perante o Adm. Jud., como no âmbito judicial, perante o próprio juízo recuperacional, sendo previsto a apresentação de divergências, habilitações e impugnações dos créditos listados e verificados, cabendo ao juízo estabelecer uma certeza jurídica quanto aos seus valores no próprio procedimento visando a formação do quadro geral de credores, para o posterior pagamento, e o exercício de direito de voz e voto a ser exercido perante a A.G.C. Na recuperação judicial é cabível a apresentação, em juízo, de objeções à aprovação do plano sem qualquer restrição quanto a matéria ou fundamentação, impondo a realização de uma assembleia geral de credores para deliberarem quanto a conveniência, ou não, do plano, levando-se em conta as fundamentações das objeções. Aprovado o plano de recuperação judicial, com ou sem a realização da A.G.C., o empresário permanecerá sobre a fiscalização do juízo e do administrador judicial durante 2 (dois) anos, tanto quanto as suas atividades empresarias quanto ao cumprimento do estabelecido no plano. Após este prazo, cumprida as obrigações pactuados, extingue-se o procedimento recuperacional, considerando-se soerguida a empresa. Rejeitado o plano de recuperação pelos credores, caberá ao juízo a decretação da falência do empresário e a liquidação imediata do ativo. Nesta nova concepção, a Recuperação judicial vem estruturada em três pilares de interesses legítimos, a da concessão do benefício recuperacional ao devedor, a proteção aos direitos dos credores e a preservação da empresa como fonte de interesses sociais. Já no instituto da Recuperação Extrajudicial, de utilização ainda mais rara perante a justiça brasileira, com uma estruturação normativa reduzida e simplória, não se vislumbra o rito procedimental como no primeiro instituto. Como já mencionado, prevalecem os princípios da livre negociação entre devedor e credores e a celeridade processual, com a intervenção mínima do Poder Judiciário. Não há previsão da fase de verificação de créditos e deliberações em assembleia de credores. A Lei no 11.101/05, em seus arts. 161 e seguintes, prevê duas modalidades de Recuperação Extrajudicial, nomeadas pela doutrina como: consensual em que se pressupõe a concordância da totalidade dos credores sujeitos ao plano proposto pela devedora, em que o juízo se restringe a homologa-lo para lhe atribuir força executiva; e a modalidade impositiva, onde se exige a concordância de mais de 3/5 dos credores da classe ou grupo de credores sujeitos ao plano. Atingido o quórum e homologado o plano, este produz efeito, de forma impositiva, a todos os credores sujeitos ao plano, tenham, ou não, concordado previamente com os seus termos. Nesta linha procedimental da recuperação extrajudicial não há previsão de verificação dos créditos, tampouco formação de quadro geral de credores, limitando-se o juízo a homologar ou rejeitar o plano na forma da lei. Aos credores não aderente ao plano somente cabe impugnar a sua homologação alegando a matéria restrita definida no art. 164, parágrafo 3o, da Lei no 11.101/05. Assim determina o dispositivo: ´Art. 164. Recebido o pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial previsto nos arts. 162 e 163 desta Lei, o juiz ordenará a publicação de edital no órgão oficial e em jornal de grande circulação nacional ou das localidades da sede e das filiais do devedor, convocando todos os credores do devedor para apresentação de suas impugnações ao plano de recuperação extrajudicial, observado o § 3o deste artigo. § 1o No prazo do edital, deverá o devedor comprovar o envio de carta a todos os credores sujeitos ao plano, domiciliados ou sediados no país, informando a distribuição do pedido, as condições do plano e prazo para impugnação. § 2o Os credores terão prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação do edital, para impugnarem o plano, juntando a prova de seu crédito. § 3o Para opor-se, em sua manifestação, à homologação do plano, os credores somente poderão alegar: I - não preenchimento do percentual mínimo previsto no caput do art. 163 desta Lei; II - prática de qualquer dos atos previstos no inciso III do art. 94 ou do art. 130 desta Lei, ou descumprimento de requisito previsto nesta Lei; III - descumprimento de qualquer outra exigência legal. § 4o Sendo apresentada impugnação, será aberto prazo de 5 (cinco) dias para que o devedor sobre ela se manifeste. § 5o Decorrido o prazo do § 4o deste artigo, os autos serão conclusos imediatamente ao juiz para apreciação de eventuais impugnações e decidirá, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca do plano de recuperação extrajudicial, homologando-o por sentença se entender que não implica prática de atos previstos no art. 130 desta Lei e que não há outras irregularidades que recomendem sua rejeição. § 6o Havendo prova de simulação de créditos ou vício de representação dos credores que subscreverem o plano, a sua homologação será indeferida. § 7o Da sentença cabe apelação sem efeito suspensivo. § 8o Na hipótese de não homologação do plano o devedor poderá, cumpridas as formalidades, apresentar novo pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial.´ Embora escassa a literatura jurídica e a jurisprudência sobre o tema, cabe transcrever a doutrina defendida na obra Tratado de Direito Comercial, coordenador Fábio Ulhoa Coelho, volume 07, Ed. Saraiva, 2015, Capítulo 23.12 - Texto: Da Recuperação Extrajudicial, autor: Luiz Fernando Valente de Paiva, pág. 342: ´Qualquer credor, ´e não apenas aqueles sujeitos ou por ele abrangidos ´ poderá impugnar o plano no prazo de trinta dias, contados da publicação do edital de convocação de credores. O credor não poderá pleitear alterações nas condições propostas, nem tampouco há a realização de assembleia de credores, uma vez que a negociação do acordo já foi encerrada antes do ajuizamento do pedido, com a aceitação de credores representando o quórum mínimo exigido para homologação. A matéria a ser discutida na impugnação deverá restringir-se aos seguintes temas: i) Tratamento desfavorável aos credores que a ele não estejam sujeitos; ii) Pagamento antecipado de dívidas; iii) Não preenchimento do percentual mínimo previsto de adesão exigido para a modalidade impositiva; iv) Prática de quaisquer dos atos de falência previstos no inciso III do art. 94 da Lei de Falência; v) Prática de ato com a intenção de prejudicar credores; vi) Descumprimento de requisito previsto na Lei de Falência ou qualquer outra exigência legal; vii) Simulação de créditos; e viii) Vício de representação dos credores que subscrevem o plano.´ Nesta linha de raciocínio, só é cabível na recuperação extrajudicial a impugnação por parte dos credores quanto à homologação do plano com base na restrita matéria definida no lei e acima transcrita, sendo incabível, neste procedimento, a discussão quanto ao valor do crédito, impondo por sua vez, como contra partida, por questão de lógica jurídica, o dever à devedora/recuperanda de apresentar toda a documentação contábil para se verificar o universo dos credores submetidos ao plano ( da classe e grupo), a discriminação de todos os créditos e seus valores atualizados até a apresentação do pedido recuperacional para que se possa ter uma base de cálculo definida para propiciar aos credores e ao juízo a verificação do quórum, não bastando a mera afirmação da recuperanda quanto a estes dados em suas alegações, cabe ainda, o dever de apresentar o plano dentro dos parâmetros legais, respeitando os princípios fixados na lei de falência e demais normas e princípios jurídicas de ordem pública, inadmitindo-se, sempre, qualquer prática de atos de falência, simulados ou que pretendam tratar de forma desigual os credores da mesma classe ou grupo. No caso em tela, cabe ressaltar, primeiramente, que todas as eventuais impugnações de crédito foram autuadas em separado e julgadas extintas nesta mesma oportunidade, restando apenas as impugnações à homologação do plano existentes nestes autos, que em síntese, alegam, dentre as matérias cabíveis conforme acima mencionado, os seguintes pontos: que não há prova do percentual de aprovação do quórum exigido pela lei por ausência de comprovação do passivo submetido ao Plano de Recuperação Extrajudicial; que não foram juntados os docs. comprobatórios dos credores que aderiram ao plano, bem como, a correta atualização dos créditos até a data do pedido, impedindo os credores de verificar a existência de créditos simulados ou ausentes; o plano prevê tratamento desigual entre credores do mesmo grupo aderentes e não aderentes tanto quanto ao momento do início do recebimento do crédito quanto ao não pagamento do valor incontrovertido dos credores não aderentes que propuserem ações cobrando o valor controvertido, que não consta a exposição da situação patrimonial da recuperanda; não prevê o termo inicial de incidência da taxa correspondente a 805 da CDI nem incidência de juros de 1% ao mês; que a cláusula que concede o prazo de 90 (noventa) dias para as recuperandas sanares qualquer descumprimento do plano é ilegal. (ressalta-se que as alegações e pontos não cabíveis dentro da matéria objeto de impugnação quanto a homologação previsto na lei não são suscetíveis de qualquer análise, sendo rejeitadas de plano nesta oportunidade com fulcro em toda a fundamentação já exarada). A) DO QUÓRUM DE 3/5 PARA A APROVAÇÃO DO PLANO Após profunda análise, por parte deste juízo, de toda a fundamentação jurídica e fática exarada na petição inicial e toda a documentação acostada, inclusive o plano e os termos de adesão e a listagem dos credores, não se vislumbra uma base de cálculo segura para que se possa aferir o cumprimento do quórum exigido pela lei de 3/5 dos créditos submetidos ao plano. A recuperanda afirma ter preenchido um percentual de mais de 80 % dos créditos concursais. Mais de 80% de quanto? Do valor declarado na inicial de R$ 222.431.870,72 (duzentos e vinte e dois milhões, quatrocentos e trinta e um mil, oitocentos e setenta reais e setenta e dois centavos)? Do valor de R$ 352.876.000,00 (trezentos e cinquenta e dois milhões oitocentos e setenta e seis mil reais) contida no seu balanço patrimonial as fls. 2.458 (credores fornecedores) ressaltado na decisão de fls. 8844? O novo valor de R$ 219.295.727,07 apresentado pela recuperanda na petição de fls. 8981/8985 ao justificar a contradição? Como relatado, praticamente todas as impugnações de crédito ( 17 em um total), em incidentes, dos credores não aderente, julgado por este juízo nesta oportunidade, foram objeto de reconhecimento de valor à maior pela recuperanda, alterando a base de cálculo para aferição do quórum necessário. Cabe trazer dois exemplos relevantes das impugnações dos credores não aderentes: 1) credora BINDER + FC COMUNICAÇÃO LTDA, processo no 0142300254.2017.8.19.0001, valor listado inicialmente pela recuperanda R$ 280.458,38 (duzentos e oitenta mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e trinta e oito centavos). Valor reconhecido espontaneamente pela recuperanda na impugnação R$ 472.421,55 (quatrocentos e setenta e dois mil, quatrocentos e vinte e um reais e cinquenta e cinco centavos). 2) Credora UNIVERSO ELEVADORES LTDA , processo no 0139506-90.2017.8.19.0001, valor listado inicialmente pela recuperanda R$ 329.595,86 (trezentos e vinte e nove mil, quinhentos e noventa e cinco reais e oitenta e seis centavos). Valor reconhecido pela recuperanda na impugnação R$ 612.265,45 (seiscentos e doze mil, duzentos e sessenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos). Percebe-se que o plano foi constituído eivado de vício insanável, vale dizer, a inexistência de uma base de cálculo segura para a totalização do quórum. Pior, o próprio plano e a narrativa da petição inicial afirmam a indefinição e imprecisão da base de cálculo quando admite a possibilidade de inclusão de créditos sub judice. (cláusula 3.2.1) Pergunta-se: Quanto existe de crédito sub judice ou duvidoso a ser incluído? Nesta hipótese de créditos controvertidos, caberia a recuperanda trabalhar com o maior valor para efeitos de quórum, inexistindo qualquer informação nos autos quanto a estes pontos. Ressalta-se que a recuperanda não informa o valor dos eventuais créditos sub judice, inviabilizando a este juízo e aos credores aferirem o quórum. Inexistem nos autos planilhas individualizadas dos créditos dos credores aderente e não aderentes atualizadas até a propositura do pedido da presente recuperação extrajudicial, inviabilizando a fiscalização dos credores. Não há qualquer sombra de dúvidas que cabe a recuperanda, mediante o princípio da transparência e boa-fé, apresentar e comprovar documentalmente a base de cálculo e os valores dos créditos concursais descriminados e atualizados mediante documentação contábil fidedigna. Não há qualquer possibilidade dos credores, juízo ou até mesmo um expert, mediante a ausência dos documentos comprobatórios, definir com segurança a base de cálculo para aferição do quórum de 3/5, até mesmo em razão da recuperanda admitir a inclusão futura e incerta de valores sub judice não declarados e discriminados formalmente. Mediante a ausência de tais documentos contábeis, não se pode verificar a veracidade e precisão de todos os créditos e a respectiva base de cálculo para a aferição do quórum. B) DO TRATAMENTO DESIGUAL DOS CREDORES CONCURSAIS Analisando o plano apresentado pela recuperanda, é notório o tratamento desigual imposto aos credores concursais aderentes e não aderentes quanto ao prazo e ao valor a sem pago. A cláusula 3.2 ao prevê o pagamento da 1ª parcela, no prazo de 30 (trinta dias) após a data do pedido da recuperação, somente aos credores aderentes, e prevendo o pagamento da 1ª parcela aos credores não aderentes somente após a homologação do plano, sem qualquer remuneração ou atualização do valor em razão do transcurso do tempo, constitui verdadeira forma coercitiva implementada no plano a todos os credores para que venha aceitá-lo, sob pena de aumentar suas perdas. A não remuneração do crédito ou sua atualização durante este período caracteriza verdadeiro tratamento desigual e lesivo aos credores não aderentes. Observa-se que, em tese, os credores aderentes já estão recebendo suas parcelas desde do dia 30 de janeiro de 2017, sendo que, quanto aos credores não aderentes, aguardam a tramitação do procedimento por meses presenciando a corrosão do valor de seus créditos por não haver qualquer previsão de atualização ou remuneração do mesmo ou pagamento do valor incontroverso juntamente com os aderentes. A questão é ainda mais desigual quando o credor não aderente propuser ação visando discutir o seu crédito, pois somente receberá, segundo a cláusula 3.2.1 do plano, após 30 (trinta dias) do trânsito em julgado da decisão, sem que haja qualquer remuneração do crédito ou atualização até a data futura. Tem razão a recuperanda ao afirmar que a Lei n 11.101/05 prevê a possibilidade de produção de efeitos do plano antes de sua homologação em relação aos credores aderentes ( art. 165, parágrafo 1o da Lei no 11.101/05), contudo, por uma interpretação lógica, sistemática e razoável, tal hipótese somente é possível respeitando o tratamento igualitário dos credores concursais mantendo a paridade e proporcionalidade do crédito devido entre todos os credores. Nestes termos, se aponta mais um vício que não autoriza a homologação do plano apresentado. DA SITUAÇÃO PATRIMONIAL DA RECUPERANDA E A CLÁUSULA DE 90 ( NOVENTA) DIAS PARA SANAR INADMPLEMENTO DO PLANO. Não procede a assertiva de que a recuperanda não demonstrou a sua situação patrimonial e econômica, estando os fatos e fundamentações do pedido recuperacional regularmente expostos na inicial. A cláusula quanto a concessão de prazo de 90 (noventa) dias para a recuperanda sanear qualquer descumprimento do plano, constitui mérito da adesão ao plano, cabendo aos credores aceitá-la, ou não. Não cabe ao Poder Judiciário intervir em elementos subjetivos do plano, na melhor jurisprudência do S.T.J. A cláusula não constitui exercício de direito potestativo puro por parte da recuperanda, não afronta qualquer princípio de ordem pública dentro da teoria do Direito das Obrigações, hipóteses que justificariam a intervenção do Poder Judiciário. Isto exposto, presentes os vícios insanáveis apontados, rejeito o plano recuperacional apresentado pela recuperanda deixando de homologá-lo para todos os efeitos legais, ressaltando a possibilidade de apresentação de um novo como previsto no art. 164, parágrafo 8º da Lei 11.101/05. Revogo a tutela antecipada deferida visando à suspensão das ações e execuções, devolvendo aos credores signatário o direito de exigir seus créditos nas condições originárias, deduzindo os valores efetivamente pagos. (art. 165, parágrafo 2ª da Lei n 11.101/05.) Condeno a recuperanda nas custas judiciais e nos honorários advocatícios no valor de R$1.000,00 (mil reais), com fulcro no art. 85, §8º do CPC, para cada um dos credores que apresentou impugnação ao plano. P.R.I.
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